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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 012/2026

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL "MULHER 
SEGURA NAS ESCOLAS" NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE ITAITINGA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS..

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, decreta: 

Art. 1º Fica instituído no Município de Itaitinga o Programa Municipal Mulher Segura nas Escolas, 
com a finalidade de promover ações educativas, preventivas e de capacitação voltadas à 
autodefesa, autoproteção e enfrentamento à violência contra meninas e mulheres no ambiente 
escolar.

Art. 2º O Programa tem como objetivos:
I – promover a cultura de prevenção à violência contra meninas e mulheres;
II – capacitar alunas, mães e responsáveis da rede pública municipal em técnicas básicas de 
autodefesa e segurança pessoal;
III – ampliar o conhecimento sobre os direitos das mulheres e os mecanismos de proteção 
previstos na legislação brasileira;
IV – fortalecer a autoestima, autonomia e segurança das participantes;
V – orientar sobre os canais de denúncia e os serviços da rede de proteção existentes no 
município;
VI – incentivar a cultura de respeito, cidadania e igualdade no ambiente escolar.

Art. 3º O Programa poderá desenvolver, entre outras, as seguintes ações:
I – oficinas e aulas práticas de autodefesa feminina;
II – palestras educativas sobre prevenção à violência doméstica e familiar;
III – orientação sobre os direitos previstos na Lei Maria da Penha;
IV – atividades educativas sobre segurança pessoal e prevenção de situações de risco;
V – campanhas educativas envolvendo estudantes, famílias e comunidade escolar;
VI – ações de integração entre escola, família e rede municipal de proteção à mulher;
VII – ações educativas e institucionais em parceria com a Procuradoria Especial da Mulher de 
Itaitinga, visando orientação sobre direitos, combate à violência política de gênero e 
encaminhamento de denúncias aos órgãos competentes.

Art. 4º As atividades previstas nesta Lei poderão ser realizadas:
I – nas escolas da rede pública municipal de ensino;
II – em equipamentos públicos municipais;
III – em espaços comunitários, centros esportivos ou outros locais adequados;
IV – em parceria com Organizações da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal nº 
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13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil), mediante celebração de 
instrumentos de cooperação, colaboração ou fomento.

Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar parcerias para execução do Programa com:
I – forças de segurança pública;
II – Guarda Municipal;
III – profissionais de artes marciais, defesa pessoal e educação física;
IV – universidades e instituições de ensino;
V – organizações da sociedade civil;
VI – entidades e profissionais que atuem na promoção dos direitos das mulheres;
VII – Procuradoria Especial da Mulher de Itaitinga, órgão vinculado ao Poder Legislativo 
Municipal, criada pela Lei Municipal nº 876/2023, para fins de orientação institucional, fiscalização 
de políticas públicas e encaminhamento de denúncias.

Art. 6º A coordenação do Programa ficará a cargo das Secretarias Municipais competentes, 
especialmente:
I – Secretaria Municipal de Educação;
II – Secretaria Municipal de Assistência Social;
III – Secretaria Municipal de Segurança Pública ou órgão equivalente;
IV – Secretaria ou Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres de Itaitinga.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Departamento Legislativo da Câmara Municipal de Itaitinga/CE, em 11 de Março de 2026
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JUSTIFICATIVA

A violência contra a mulher continua sendo um dos maiores desafios sociais enfrentados 
no Brasil. Grande parte das agressões ocorre dentro do ambiente doméstico ou em relações de 
convivência, o que exige políticas públicas cada vez mais estruturadas de prevenção, orientação 
e proteção.
Nesse contexto, o ambiente escolar se apresenta como um espaço estratégico para a promoção 
da cidadania, da cultura de respeito e da educação em direitos humanos, permitindo que 
meninas, adolescentes e mulheres da comunidade escolar tenham acesso à informação, 
orientação e capacitação.
O presente Projeto de Lei institui o Programa Municipal "Mulher Segura nas Escolas", com o 
objetivo de promover oficinas, palestras, campanhas educativas e capacitações voltadas à 
autodefesa, prevenção da violência e fortalecimento da autonomia feminina.
A proposta também fortalece a atuação institucional da Procuradoria Especial da Mulher de 
Itaitinga, órgão vinculado à Câmara Municipal e criado pela Lei Municipal nº 876/2023, cuja 
finalidade é atuar na fiscalização de políticas públicas, no combate à violência política de gênero 
e no encaminhamento de denúncias aos órgãos competentes.
Ao integrar a Procuradoria Especial da Mulher nas ações educativas e institucionais do programa, 
o município fortalece a rede de proteção às mulheres e amplia os mecanismos de orientação e 
acolhimento às vítimas de violência.
Dessa forma, o projeto representa um avanço nas políticas públicas municipais voltadas à 
proteção das mulheres, promovendo segurança, informação, cidadania e respeito.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para 
aprovação da presente proposição.
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